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O “NOTÓRIO SABER” EM DISPUTA NO DEBATE SOBRE O                     
PL 5230/2023 DO NOVO ENSINO MÉDIO 

Marcos Felipe Borges Teixeira1 

 

A reforma do ensino médio brasileiro, especialmente a partir da tramitação e votação do Projeto de 

Lei nº 5.230/2023, reacendeu intensos debates sobre os rumos da educação nacional. No cerne dessas 

disputas discursivas está a questão do “notório saber”, expressão que, no texto legal, autoriza a atuação de 

profissionais sem licenciatura formal em disciplinas do itinerário técnico-profissional. A medida, herança da 

reforma de 2016/2017, é apontada por muitos setores como um mecanismo de flexibilização e precarização 

do trabalho docente. Entretanto, outros discursos a defendem como símbolo de modernização e valorização 

do conhecimento prático. O confronto discursivo em torno do “notório saber” ultrapassa a dimensão técnica 

da política educacional, pois mobiliza projetos antagônicos de sociedade, de Estado e de escola. É nesse 

espaço de contradição que a Análise de Discurso Materialista (AD) oferece instrumentos teóricos e 

metodológicos para compreender como a ideologia e as condições históricas se materializam na linguagem. 

Pensando nisso, este trabalho analisa os discursos parlamentares de Alice Portugal (PCdoB-BA) e Bibo 

Nunes (PL-RS), proferidos durante a votação do PL 5.230/2023, com o objetivo de desvelar os efeitos de 

sentido que emergem das formações discursivas e ideológicas que sustentam suas posições. 

A AD materialista situa-se, conforme Orlandi (2007b), no entremeio entre a linguística, o materialismo 

histórico e a psicanálise, assumindo que o discurso é sempre um efeito de sentidos entre locutores 

historicamente situados. Ao compreender a linguagem como trabalho simbólico atravessado pela ideologia, 

a AD rompe com o modelo comunicacional de base informacional e propõe que o sentido não é dado, mas 

produzido nas relações de força e nas condições de produção (Pêcheux, 1997a). Essa perspectiva desloca a 

ideia de sujeito autônomo, instaurando o conceito de assujeitamento, em que o sujeito é interpelado pela 

ideologia e se reconhece nas formações discursivas que o determinam, ainda que sob a ilusão de ser a origem 

de seu dizer (Althusser, 1980). 

Em seu percurso teórico, Pêcheux (1995) concebe o discurso como espaço de disputa entre 

formações discursivas, cada uma vinculada a uma formação ideológica. Orlandi (2012) reforça que os 

sentidos não são propriedades das palavras, mas resultam das posições sociais e ideológicas que os sujeitos 

ocupam. O discurso, assim, é lugar de resistência e de dominação, atravessado por silenciamentos, 

paráfrases e polissemias que produzem efeitos de evidência. Courtine (2022), por sua vez, ao analisar o 

discurso político, destaca que a enunciação política é um campo de tensão em que as identidades ideológicas 

se constroem discursivamente, por meio de gestos de interpretação e estratégias de legitimação. Tais 
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formulações orientam a análise que segue, na qual os discursos parlamentares sobre o “notório saber” são 

compreendidos como materializações das contradições ideológicas do campo educacional brasileiro. 

As condições de produção do debate do PL 5.230/2023 situam-se em um contexto de recomposição 

política no Brasil. Após o governo Bolsonaro (2019–2022), caracterizado por políticas de austeridade e 

desmonte de programas educacionais, a vitória de Lula em 2022 recoloca no centro da cena política projetos 

divergentes de Estado. O PL 5.230/2023, apresentado pelo governo, buscava revisar a reforma do ensino 

médio de 2016/2017, amplamente criticada por entidades educacionais e movimentos estudantis. A votação, 

ocorrida em 20 de março de 2024, mobilizou discursos que condensam essa polarização. De um lado, o 

deputado Bibo Nunes, filiado ao Partido Liberal (PL) e membro da oposição, defende a manutenção do 

“notório saber” como símbolo de eficiência e mérito. De outro, a deputada Alice Portugal, do Partido 

Comunista do Brasil (PCdoB), representa uma posição alinhada à defesa da escola pública e da valorização 

docente. As filiações partidárias e ideológicas constituem, aqui, o que Pêcheux (1997a) denomina condições 

de produção, isto é, o conjunto de fatores histórico-sociais e institucionais que determinam o que pode e deve 

ser dito a partir de uma dada posição. 

No discurso de Bibo Nunes, há uma articulação explícita entre patriotismo, moral conservadora e 

desqualificação do saber acadêmico. O deputado inicia seu pronunciamento com um tom beligerante (SD1: 

“é uma honra estar novamente neste ringue, lutando pelo Brasil”) instaurando uma cena de enunciação 

marcada pela metáfora da luta e da defesa nacional. Essa metáfora mobiliza uma formação discursiva com 

características nacionalistas e autoritárias, na qual o campo da educação é convertido em arena moral e 

política. Ao afirmar que SD2: “alguns Parlamentares se negam ao notório saber” e que há SD3: “notória 

ignorância relativamente à educação”, o deputado realiza um movimento de inversão valorativa, com o termo 

“notório saber”, originalmente ligado à ausência de formação pedagógica, é ressignificado positivamente, 

enquanto “educação formal” é associada à ignorância e ao atraso. O discurso se sustenta, assim, em uma 

retórica de ataque, direcionada não apenas à oposição política, mas também à figura do presidente da 

República, a quem o deputado se dirige repetidas vezes (SD4: “Presidente Lula, volte aos bancos escolares”), 

produzindo um efeito de interpelação que transforma o debate educacional em confronto moral e pessoal. 

Do ponto de vista discursivo, essa estratégia evidencia um processo de deslocamento semântico e 

ideológico. O “notório saber” deixa de ser um dispositivo de flexibilização profissional para se tornar um 

símbolo de autenticidade popular. Trata-se de uma formação discursiva com caráter neoliberal-conservador 

que, segundo Pêcheux (1995), opera na tentativa de naturalizar relações de poder, produzindo o efeito de 

que a desregulamentação é um caminho natural para a liberdade individual e o progresso. O discurso de Bibo 

Nunes, ao celebrar o “notório saber” como mérito e ao desqualificar a formação acadêmica, produz um 

apagamento da dimensão coletiva e histórica do trabalho docente, deslocando o foco da educação como 

direito social para a educação como investimento pessoal. Esse deslocamento corresponde ao que Orlandi 

(2007a) denomina processo de silenciamento, ou seja, a exclusão discursiva de sentidos que poderiam 

desestabilizar a evidência dominante. Assim, as precarizações estruturais do ensino técnico e as condições 

de trabalho docente são silenciadas em favor de uma narrativa de patriotismo e superação individual. 
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A retórica antipetista e moralizante reforça ainda mais essa posição ideológica. Ao longo de seu 

pronunciamento, Bibo Nunes constrói o presidente Lula como símbolo de ignorância (SD5: “nosso Presidente 

tem apenas o ensino fundamental”) e se posiciona como sujeito de saber, portador de verdade e bom senso. 

Nesse ponto, o discurso opera com o que Courtine (2022) identifica como uma estratégia ao ocupar o lugar 

de portador da verdade, o enunciador exclui o dissenso, reforçando a própria autoridade. O apelo ao povo 

(SD6: “vocês, estudantes, não querem crescer na vida?”) reitera a imagem de um sujeito pedagógico que 

instrui e moraliza, apagando as complexidades do debate educacional. O campo discursivo de Bibo Nunes é 

sustentado por uma formação ideológica na qual o conhecimento prático e o sucesso individual são elevados 

a valores supremos, enquanto o Estado e a mediação pedagógica são apresentados como entraves à 

liberdade e à eficiência. 

Em contraste, o discurso de Alice Portugal articula-se em torno da valorização docente e da defesa 

da escola pública. Desde o início de sua fala, a deputada se coloca em aliança com os movimentos estudantis 

(SD7: “queridos estudantes que representam a UBES e que, junto conosco, lutaram para garantir a denúncia 

do que foi o ensino médio aprovado em 2017”), instaurando uma posição enunciativa coletiva. A referência 

ao “golpe contra a LDB” e à “retirada do professor concursado” insere sua fala em uma memória discursiva 

(Pêcheux, 1999) de lutas históricas pela educação pública, memória esta que remonta às reformas 

educacionais de Anísio Teixeira e às mobilizações estudantis de 2016. Nessa formação discursiva, o “notório 

saber” é interpretado como instrumento de precarização e de mercantilização da educação. A deputada afirma 

que a medida SD8: “é a reforma administrativa na educação”, explicitando sua leitura de que o dispositivo 

desestrutura a carreira docente ao permitir contratações precárias e “uberizadas”2. 

O discurso de Alice Portugal se inscreve em uma formação ideológica de matriz socialista e 

progressista, que entende a educação como direito público e dever do Estado. Sua crítica ao “notório saber” 

não é apenas técnica, mas simbólica, pois constrói o professor licenciado como figura central da escola 

pública e como portador de uma função social essencial. Ao afirmar que SD9: “a natureza magíster do 

professor incomoda as estruturas econômicas”, a deputada revela o conflito entre duas concepções de sujeito 

educador: de um lado, o profissional autônomo e qualificado; de outro, o trabalhador precarizado e 

substituível. Nesse ponto, podemos observar o funcionamento do interdiscurso, aquilo que Pêcheux (1995) 

define como o já-dito que sustenta todo dizer. A fala de Alice Portugal se ancora em uma rede de discursos 

anteriores sobre valorização docente e resistência ao neoliberalismo educacional, reatualizando sentidos que 

circulam na tradição dos movimentos de esquerda e sindicais. 

Enquanto o discurso de Bibo Nunes investe na personalização e na teatralidade, o de Alice Portugal 

se organiza pela historicização e pela denúncia. Ambos, contudo, operam sob fortes efeitos ideológicos. Na 
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perspectiva pêcheutiana, o discurso não é um reflexo da realidade, mas uma prática material que produz 

sentidos e sujeitos. Assim, as oposições entre “saber técnico” e “formação pedagógica”, “praticidade” e 

“burocracia”, “modernização” e “tradição” funcionam como eixos de significação que estruturam as formações 

discursivas em disputa. O que está em jogo não é apenas a definição de quem pode ensinar, mas o próprio 

papel do Estado na produção e regulação do conhecimento. A “liberdade de ensinar”, evocada por defensores 

do notório saber, é atravessada por contradições, enquanto afirma a liberdade individual, nega a mediação 

institucional e o reconhecimento profissional dos educadores. 

A análise das sequências discursivas revela, portanto, que os sentidos atribuídos ao “notório saber” 

resultam de processos de paráfrase e polissemia. Na paráfrase, há repetição e estabilização de sentidos, 

como no uso recorrente dos significantes “patriotismo”, “bom senso” e “modernização” em Bibo Nunes; 

enquanto na polissemia emerge a disputa e o deslizamento semântico, como no termo “saber”, que ora 

designa conhecimento técnico, ora formação docente. Esses processos evidenciam o caráter ideológico da 

linguagem, que os sentidos não são neutros, mas efeitos de posições sociais. O “saber” de um operário, de 

um professor ou de um político não possui o mesmo estatuto, pois é atravessado por relações de poder 

(Orlandi, 2012). Assim, o discurso de Bibo Nunes tende a universalizar o conhecimento prático, apagando as 

mediações históricas da docência, enquanto o de Alice Portugal busca restituir a especificidade pedagógica 

como condição de qualidade e de equidade social. 

A disputa discursiva analisada confirma o que Orlandi (2012) observa que a ideologia não é uma 

camada exterior ao discurso, mas o seu modo de existência. Nos dois discursos, a ideologia se manifesta 

pela naturalização de evidências (“educação é patriotismo”, “professor é vocação”) que mascaram as 

contradições do campo educacional. Em ambos há silenciamentos significativos. Alice Portugal, ao denunciar 

a precarização, não problematiza as dificuldades concretas de suprir a demanda de professores licenciados 

nas regiões mais carentes do país. Bibo Nunes, ao exaltar o mérito individual, ignora os efeitos da 

desigualdade social sobre o acesso à formação. Esses silêncios, como propõe Orlandi (2007a), são 

constitutivos do discurso: o que não é dito sustenta o que é possível dizer. 

Do ponto de vista das formações ideológicas, o discurso de Bibo Nunes pode ser situado no interior 

de uma formação neoliberal-conservadora, cuja base é a valorização do indivíduo, do mercado e da 

meritocracia. Já o discurso de Alice Portugal se inscreve em uma formação socialista-progressista, centrada 

na defesa da educação pública e na crítica ao capital. Entre esses polos, o “notório saber” funciona como 

ponto de condensação de sentidos, um significante em disputa cuja polissemia reflete o embate entre projetos 

de Estado. Pêcheux (1995) afirma que é na contradição entre formações ideológicas que o discurso se 

constitui; por isso, o confronto entre os dois parlamentares não é um simples debate de opiniões, mas uma 

luta simbólica pela hegemonia dos sentidos da educação. 

À luz de Courtine (2022), podemos compreender esses discursos como parte do campo do discurso 

político, no qual os sujeitos se posicionam não apenas por meio de argumentos racionais, mas pela 

encenação pública de identidades ideológicas. O parlamento, nesse caso, funciona como aparelho ideológico 
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de Estado (Althusser, 1980), em que a disputa pelo sentido da educação é também disputa pela direção moral 

e intelectual da sociedade. A performatividade dos discursos, representado pelo tom patriótico de Bibo Nunes 

e o tom militante de Alice Portugal, cumpre a função de produzir identificação (Pêcheux, 2015) com diferentes 

segmentos do público, atualizando a clássica tensão entre Estado e sociedade civil. 

Além disso, a análise dos pronunciamentos evidencia, assim, que o debate sobre o “notório saber” 

não se limita ao campo educacional. Ele expõe uma contradição mais ampla entre dois projetos de país: um 

centrado na educação como direito social e outro que a reduz a instrumento de empregabilidade e gestão 

econômica. O primeiro busca a valorização docente e a formação cidadã; o segundo, a adequação do ensino 

às demandas do mercado. Essas posições não coexistem pacificamente, ao contrário, elas se enfrentam no 

plano simbólico e material da linguagem, produzindo efeitos de sentido que orientam políticas, identidades e 

práticas sociais. 

Com isso, consideramos que a análise dos discursos parlamentares sobre o PL 5.230/2023, sob o 

arcabouço teórico da Análise de Discurso Materialista, permite compreender como o campo educacional se 

constitui como espaço de luta ideológica. Os discursos de Alice Portugal e Bibo Nunes, ao mobilizarem 

diferentes memórias discursivas e estratégias de significação, revelam que o “notório saber” é menos uma 

questão técnica e mais um operador simbólico de disputas entre neoliberalismo e educação pública. Em um 

momento histórico de reconfiguração das políticas educacionais, compreender tais disputas é fundamental 

para desnaturalizar evidências e revelar como a linguagem participa da produção e da legitimação das 

desigualdades. Nesse sentido, analisar o discurso é compreender as formas pelas quais o poder se inscreve 

no dizer, determinando o que pode ser pensado e dito sobre a educação no Brasil contemporâneo. 
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